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Resumo 

O presente trabalho objetiva problematizar, por meio da crônica, “A Lei”, escrita em 1915, e 
que integra a coletânea Vida Urbana, de Afonso Henriques de Lima Barreto (1881-1922), 
alguns aspectos pluridimensionais da violência contra a mulher, reiterados a partir da violação 
da dignidade da pessoa humana, tais como: a ilegalidade do aborto e, consequentemente, seu 
difícil acesso; os altos índices de morte de mulheres em clínicas clandestinas; o controle sobre 
o corpo da mulher e a impossibilidade da mulher de ter direito à privacidade individual que 
implica seu direito de decidir sobre fazer ou não um aborto. 
Palavras-chave: Gênero. Aborto. Direitos Humanos. 

Metodologia 

Como metodologia será feito uso da abordagem qualitativa do texto ficcional da 

mesma maneira que dos estudos culturais, onde serão utilizadas, como chaves de análise, as 

categorias pós-identitárias da precariedade, de Judith Butler, de subalternidade de Gayatri 

Chakravorty Spivak, de análise do discurso de Michel Foucault, assim como das concepções 

de dignidade da pessoa humana e de cidadania. 

Resultados e Discussões 

Segundo Butler (2015), implicações políticas, entre as quais pode-se destacar as 

condições objetivas e subjetivas da violência, possibilitam a exposição diferencial das 

mulheres à precariedade. De acordo com Spivak, a questão central da subalternidade é a 

impossibilidade de romper o silêncio e a invisibilidade, o que leva a autora a afirmar de modo 

peremptório que o subalterno não pode falar.  

O campo analítico dos estudos culturais problematiza a relação entre poder, identidade 

e significações com a cultura, objetivando desvendar e desconstruir os processos de 

naturalização. Esta investigação tem como característica fundante a intervenção na vida 
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política e social capaz de desvelar a subalternidade de grupos que estão em desvantagem na 

sociedade. 

O discurso jurídico sobre os corpos das mulheres e a diferencial distribuição da 

precariedade em suas vidas interfere e define nas regras de abortamento legal no Brasil. Esses 

discursos biopolíticos produzem enquadramentos definindo quais vidas são relevantes para o 

direito. A partir desta pesquisa pelo campo dos estudos culturais feministas, se pretende 

avançar nos estudos de gênero, como urgentes demandas que se encontram nos corpos de 

mulheres, cuja invisibilidade e silêncio se perpetuam histórica e socialmente. 

O atual contexto legislativo brasileiro possibilita perceber que a crônica de Lima 

Barreto, escrita no início do século XX, se encontra dentro de uma abordagem absolutamente 

contemporâneas ao cotidiano da mulher brasileira, marcada pela subordinação, dependência, 

desigualdade, negação da sua sexualidade e do desejo, mas, sobretudo, expõe a face mais 

perversa de um modelo de sociedade neoliberal, que agravada pelos conflitos de classe, 

gêneros, raças e sexualidades, precariza vidas de mulheres em espaços urbanos e rurais 

violentos, segregando-as e subalternizando-as. 

A problematização destes ataques brutais aos direitos, tanto reprodutivos como 

trabalhistas das mulheres, ambos com proteção nos direitos fundamentais da carta política 

brasileira, escancaram a invisibilidade do sujeito subalternizado da mulher trabalhadora, para 

a qual não existe espaço de fala, vez que ausentes os espaços de representação política desse 

sujeito. Para Lagarde (2015), a capacidade de lutar por reconhecimento político e de 

implementação de mudanças nas relações sociais relacionadas a vida, tanto reprodutiva como 

laborativa das mulheres, é a medida mais importante para impor transformações, só que para 

isso, segundo a autora é indispensável a sensibilidade intelectual e afetiva para se 

compreender as necessidades das pessoas e dos grupos a partir de uma (re)significação 

política de gênero. 

Segundo Butler (2015), adotamos meios seletivos para atribuir valor à vida das 

pessoas, já que relações de poder existentes na sociedade, se constituem nos mecanismos 

específicos onde a vida é produzida. Para a autora, as molduras ou enquadramentos pelos 

quais se apreende a vida dos outros como perdidas ou lesadas, ou melhor, como não se 

apreende, estão politicamente esgotadas. Butler (2015) defende a necessidade de uma nova 

ontologia corporal que repense a precariedade, a vulnerabilidade e a dor suportada por esses 

mesmos corpos. No entanto, esta nova ontologia do corpo não tem como ser repensada senão 

a partir também dos discursos que organizam social e politicamente a sociedade. 



 

As molduras pelas quais se apreendem a vida das mulheres estão marcadas pela 

desigualdade nas relações sociais, pautada pela subordinação, dependência, negação da sua 

sexualidade e do seu desejo. Mas, sobretudo, estão expostas à face mais perversa de um 

modelo de sociedade neoliberal que, agravado pelos conflitos de classe, gênero, raça e 

sexualidade, precariza a vida de mulheres em espaços urbanos violentos, segregando-as e 

subalternizando-as em modelos de espoliação laboral-corporal. O discurso jurídico, ao seu 

tempo, potencializa essa precariedade. Torna-se, portanto, crucial discutir a categoria corpo e 

problematizar de que forma este favorece o controle das mulheres na sociedade. 

A dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais previstos na Constituição 

Federal de 1988 possuem o condão de impor limites a atuação estatal para que o ente público, 

em todas as suas dimensões, não venha violar a dignidade pessoal. Mas é certo, que a 

obrigação estatal vai muito mais além do simples ato de abstenção de violação de direitos 

fundamentais, é tarefa estatal a atuação permanente no sentido de promover “[...] proteção, 

promoção e realização concreta de uma vida com dignidade para todos.” (Sarlet, 2015, p. 89). 

Enfim, deve o Estado atuar na elaboração de uma política da dignidade da pessoa humana, 

capaz de garantir o pleno desenvolvimento da personalidade de cada indivíduo. 

[...] sustenta-se, com razão, que a concretização do programa normativo do princípio 
da dignidade da pessoa humana incumbe aos órgãos estatais, especialmente, 
contudo, ao legislador, encarregado de edificar uma ordem jurídica que atenda às 
exigências do princípio. Em outras palavras – aqui considerando a dignidade como 
tarefa -, o princípio da dignidade da pessoa humana impõe ao Estado, além do dever 
de respeito e proteção, a obrigação de promover as condições que viabilizem e 
removam toda sorte de obstáculos que estejam a impedir as pessoas de viverem com 
dignidade. (SARLET, 2015, p. 90). 

 
Novos saberes, técnicas, discursos científicos constituem então, o que Foucault 

(2015a) irá dizer tratar-se de uma tecnologia política do corpo, a qual será responsável pela 

maneira como os corpos serão investidos pelas relações de poder que os constituirão como 

sujeitos, sujeitos estes passíveis de enquadramentos que lhes darão ou não a prerrogativa de 

serem vidas que merecem ser vividas e, portanto não são passíveis de luto. 

Conclusões 

A partir destas questões se propõe analisar as relações imbicadas entre o discurso 

jurídico e o controle biopolítico dos corpos das mulheres dentro de um contexto que aborde 

tanto a violência de gênero sob uma perspectiva de direitos humanos, dando-se posterior 

ênfase às relações de subalternidade das mulheres em um mundo violento e precarizante. 

Para além de problematizar a subalternidade das mulheres dentro de um contexto de 

violências de gênero perpetradas nos corpos das mulheres, este estudo pretende problematizar 



 

a diferencial distribuição da precariedade na vida das mulheres, se propondo ainda, avançar 

nos debates sobre estudos de gênero, cuja ênfase se enquadra no campo das desigualdades e 

déficits de reconhecimento.  

Depreende-se deste trabalho, que os efeitos da tecnologia política do corpo sobre as 

mulheres, quando analisado a partir de uma obra literária permitiu que se adentrasse nas 

percepções do sujeito, tanto de si, quanto das suas representações de mundo, possibilitando 

que se apreenda o conhecimento sobre o outro e sobre si mesmo, mas, sobretudo, sobre 

justiça. 

Diversos são os campos de luta e de resistência dentro do campo das relações sociais 

no que se refere as práticas violentes contra as mulheres. Os desrespeitos aos direitos 

humanos fundamentais das mulheres são de todas as ordens, no entanto dá-se ênfase a questão 

do aborto e a absoluta impossibilidade de as mulheres gerirem seu próprio corpo, o que lhe 

proporciona as mais diversas formas de violência e de desrespeito aos direitos humanos. 

Para Butler (2015), deve-se ter responsabilidade moral e ética para construir uma 

crítica social que busque a criação de condições sociais e econômicas pautadas em 

sentimentos de afetividade, os quais possibilitarão desenvolver sentimentos de comoção 

perante a violência e as mais diversas formas de violação da vida. Quando o outro se comove 

com o sofrimento e com a condição maximizada da precariedade da vida do outro, este sujeito 

passa a reconhecido como uma vida a ser vivida de forma a minimizar a sua precariedade. 

Espera-se que estes diálogos sirvam como elementos potencializadores e de 

desvelamento das urgentes demandas que se encontram nos corpos, nas vidas e narrativas de 

milhares de mulheres brasileiras, cuja invisibilidade e o silêncio se perpetuam histórica e 

socialmente. 
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